
 

 

 

PROVA ESCRITA 
CONSELHO TUTELAR DO MUNICÍPIO SÃO FRANCISCO DO SUL 

 

 

Orientações 

 

1. Verifique se este caderno contém 30 questões, numeradas de 1 a 30, além da 

prova de redação.  

 

2. Não serão aceitas reclamações posteriores:  

 

a. Para cada questão objetiva existe apenas UMA resposta correta. 

b. Você deverá ler cuidadosamente cada uma das questões e escolher a resposta 

correta.  

c. A sua resposta deve ser marcada na FOLHA DE RESPOSTAS que você 

recebeu. 

 

3. VOCÊ DEVE  

a. Procurar, na FOLHA DE RESPOSTAS, o número da questão a que você 

está respondendo.  

b. Verifique no caderno de prova qual a letra (A, B, C, D, E) da resposta que 

você escolheu. 

c.  Marcar essa letra na FOLHA DE RESPOSTAS, a alternativa correta.  

d. A redação deve ser redigida  no espaço reservado à mesma. 

 

 

4. ATENÇÃO 

a. Marque as respostas com caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 

b. Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada 

implicará na anulação dessa questão.  

c. Não será permitida qualquer espécie de consulta ou rasuras, bem como o uso 

de corretores de qualquer natureza.  



d. Você terá (04) quatro horas, a partir do término das orientações fornecidas 

pelo aplicador de prova, para responder a todas as questões e preencher a folha 

de respostas. 

 e. Os três últimos candidatos deverão aguardar até que todos completem a 

prova. Deverão presenciar o lacre do envelope contendo todas as provas, com 

assinaturas do aplicador e dos referidos candidatos. 

 f. Devolver esse caderno de prova ao aplicador da mesma, juntamente com a 

Folha de respostas. 

 

1 - Durante as discussões em Plenário, que deram forma à Constituição Federal de 

1988, objetivando não mais permitir a emergência de um Regime de Exceção, os 

constituintes elencaram um grupo de valores fundamentais, que foram considerados 

relevantes para o exercício pleno do Direito à Vida, com Liberdade, Segurança e 

manutenção da Integridade Física. Esse conjunto de valores se expressa no 

reconhecimento de: 

 

(A) Direitos Materiais. 

(B) Valores Morais, Éticos e Religiosos. 

(C) Igualdade de Gênero e Feminismo. 

(D) Direitos Humanos. 

(E) Direitos Processuais. 

 

 

2 - O caput do art. 5º da Constituição prevê que todos são iguais perante a Lei, não 

sendo admitidas distinções de qualquer natureza e sendo garantido aos brasileiros e 

estrangeiros residentes no país, o direito inviolável à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade. Assinale a alternativa incorreta: 

 

(A) Ninguém pode ser privado da liberdade sem o devido processo legal, nem poderá 

ser submetido à tortura ou a tratamento desumano ou degradante. 

(B) A expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação é 

considerada livre e independente de censura ou licença. 

(C) As Associações podem ser dissolvidas compulsoriamente, mediante ato normativo 

do Poder Legislativo, proposto pelo Poder Executivo. 

(D) A vida privada, a honra, a imagem da pessoa, sua correspondência e sua residência 

são invioláveis, sendo assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral, 

decorrente de violação. 

(E) É garantido nos termos da lei o Direito à Propriedade, sendo que esta ainda deverá 

atender à Função Social. 

 

 

 

 

 

 

 



3 - Compete ao Poder Público, conforme a Constituição Federal, o papel de organizar a 

Seguridade Social, sendo imprescindível o respeito ao princípio da Legalidade. 

Excetuado um destes, a Seguridade Social será orientada segundo os seguintes 

objetivos: 

 

(A) universalidade da cobertura e do atendimento. 

(B) irredutibilidade do valor dos benefícios. 

(C) eqüidade na forma de participação no custeio. 

(D) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços. 

(E) unicidade da base de financiamento. 

 

 

4 - As Emendas Constitucionais 65 e 66, ambas de 13 de julho de 2010 alteraram a 

dinâmica do Capítulo VII do Título VIII da Constituição. O art. 227 da Constituição, 

alterado pela Emenda Constitucional 66, passou a incluir: 

 

(A) uma preocupação com a prioridade absoluta do Jovem. 

(B) a participação de Entidades da Sociedade Civil na Proteção Integral da Saúde. 

(C) o dever de proteção compartilhado entre a Família, a Sociedade e o Estado. 

(D) o direito à Segurança Alimentar e Nutricional. 

(E) a Convivência Familiar e Comunitária. 

 

 

5 - Conforme a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, o SUS está estruturado: 

 

(A) Sob o Princípio da Nacionalização, sendo estruturado de forma linear e igualitário, 

tendo no Ministério da Saúde o centro único fundamental de atuação. 

(B) dispondo que o Estado proverá as condições indispensáveis ao pleno exercício do 

Direito à Saúde aos cidadãos. 

(C) Dando ênfase no Setor Privado, mediante a destinação de Recursos Públicos 

diretamente às Mantenedoras, que possuirão natureza de Entidade com fins lucrativos, 

em todos os estados do país. 

(D) Segundo uma hierarquização na qual as secretarias de Saúde dos Estados e 

Município se subordinam administrativamente ao Ministério da Saúde, mas cujos 

funcionários são mantidos com recursos de cada ente. 

(E) oferecendo, mediante procedimentos de comercialização, sangue humano e seus 

derivados, bem como bancos de leite materno, sendo a gratuidade determinada apenas 

em casos excepcionais, mediante ordem judicial. 

 

 

6 - Constitui Atribuição Comum entre União, Estados e Municípios, no âmbito do SUS: 

 

(A) A Formulação, a Avaliação e o Apoio às Políticas de Alimentação e Nutrição. 

(B) A Promoção da descentralização dos Serviços e Ações de Saúde no âmbito do SUS 

aos Municípios. 

(C) A Formação de Consórcios Administrativos Intermunicipais. 

(D) O Estabelecimento de Critérios, Parâmetros e Métodos para o controle da qualidade 

sanitária de produtos, substâncias e serviços de consumo e uso humano. 

(E) A Realização de Pesquisas e Estudos na área de Saúde. 

 



7 - A competência dos Municípios, em relação à Política de Assistência Social não 

abrange: 

 

(A) Disponibilizar os recursos financeiros para custeio dos auxílios natalidade e funeral, 

mediante critérios estabelecidos pelo Conselho de Assistência Social da localidade, que 

será composto observando-se a paridade entre representantes da Sociedade Civil e 

Governamentais. 

(B) Prestar os serviços assistenciais, que são atividades continuadas visando a melhoria 

da qualidade de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, 

respeita as disposições da Lei nº 8.742/93. 

(C) O Apoio técnico e financeiro aos Serviços, os Programas e os Projetos de 

enfrentamento da Pobreza em âmbito nacional. 

(D) executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com 

organizações da sociedade civil. 

(E) atender às ações assistenciais de caráter de emergência. 

 

 

8 - Nos termos da Lei 8.742/93, a Assistência Social: 

 

(A) Está organizada em Proteção Social Básica, Proteção Social Especial de Média 

Complexidade e Proteção Social de Alta Complexidade. 

(B) A atuação da Proteção Social Básica tem como base o Princípio da Localidade. 

(C) A Proteção Social Especial de Alta Complexidade será ofertadas pela Rede 

Socioassistencial diretamente pelos entes públicos e/ou pelas entidades e organizações 

de assistência social vinculadas ao SUAS, respeitadas as especificidades de cada ação. 

(D) Os recursos do cofinanciamento do SUAS, destinados à execução das ações 

continuadas de assistência social, só poderão ser aplicados no pagamento dos 

profissionais que integrarem as equipes de referência, responsáveis pela organização e 

oferta daquelas ações, conforme percentual apresentado pelo Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome e aprovado pelo Conselho Nacional de 

Assistência Social. 

(E) Os Benefícios Eventuais, bem como aqueles associados ao Programa de Erradicação 

do Trabalho Infantil e os Projetos de Enfrentamento à Pobreza serão pagos 

preferencialmente à mulher responsável pela Unidade Familiar, quando a Unidade 

Familiar assim estiver organizada. 

 

 

9 - A Política de Assistência Social está organizada no âmbito do Sistema Único de 

Assistência Social, sendo: 

I. Baseada em um modelo legal de gestão pautado pelos Princípios da Descentralização 

Administrativa e da Participação Popular por intermédio de organizações 

representativas da Sociedade Civil. 

II. Orientada por padrões nacionais de atenção social, independentemente das 

características e das especificidades regionais ou das características culturais e políticas. 

III. Constante a busca pela materialização dos conteúdos formais apresentados pela Lei 

nº 8.742/93. 

IV. Organizada por intermédio de serviços socioassistenciais voltados para a Vigilância 

Social, a Proteção Social e a Defesa Social e Institucional. 

V. Estruturada de modo a efetivar a primazia dos esforços promovidos pelas Entidades 

da Sociedade Civil na prestação de serviços sociais. 



Considerando-se as assertivas: 

(A) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

(B) As assertivas II, IV e V estão erradas. 

(C) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(D) As assertivas I e III estão erradas. 

(E) As assertivas II e V estão corretas. 

 

 

10 - O Conselheiro Tutelar Afonsinho, que está ocupando um computador com o 

Sistema Operacional Windows 7, deseja excluir um arquivo permanentemente, sem que 

este seja enviado para a Lixeira. Ele poderá utilizar a seguinte combinação de teclas: 

 

(A) CTRL + ALT + DEL 

(B) SHIFT + DEL 

(C) TAB + DEL 

(D) CTRL + DEL 

(E) ALT + DEL 

 

 

11 - Ao elaborar um encaminhamento de atendimento ao CRAS em um computador 

sem acesso à internet, mas conectado diretamente a uma impressora modelo “XT9” da 

marca “Imprimex”, o Conselheiro Tutelar Lucas utilizou-se do editor de textos incluído 

no Pacote Office 2007 da Microsoft. Para realizar a formatação da fonte de um 

documento que está ativo na tela, pode-se utilizar a seguinte combinação de teclas: 

 

(A) CTRL + A 

(B) CTRL + B 

(C) CTRL + C 

(D) CTRL + D 

(E) CTRL + E 

 

 

12 - O dever do Estado com a educação escolar pública será efetivado mediante 

determinadas garantias, com exceção de: 

 

(A) Atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades 

especiais, preferencialmente na rede regular de ensino. 

(B) Atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças a partir de 02 a seis anos 

de idade  

(C) Acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 

segundo a capacidade de cada um.  

(D) Oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando.  

(E) Oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e 

modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que 

forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola 

 

 

 

 

 



13 - O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios, exceto:  

 

(A) Respeito à liberdade e apreço à tolerância. 

(B) Coexistência de instituições públicas e privadas de ensino.  

(C) Garantia de padrão de qualidade. 

(D) Valorização da experiência extraescolar.  

(E) Vinculação entre a educação escolar, o trabalho voluntário e a renda familiar, 

visando direcionar e condicionar a população ativa às necessidades sociais.  

 

 

 

14-  NÃO é uma prática correta do Projeto Pedagógico na escola: 

 

(A) Ensinar a partir de valores da visão do homem, da sociedade em geral e do 

conhecimento. 

(B) Reconhecer o referencial teórico e a filosofia da escola. 

(C) Definir metas de avaliação, na intenção de classificar a aprendizagem dos alunos.  

(D) Propor a prática de projetos coletivos na escola. 

(E) Todas as alternativas estão corretas 

 

 

 

15 - O conselho tutelar é: 

 

(A) Um órgão autônomo e jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo 

cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta lei. 

(B) Um órgão permanente e autônomo, encarregado pela sociedade de zelar pelo 

cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta lei. 

(C) Um grupo de diretores da secretaria de segurança pública responsável para coibir 

ações de ato infracional de crianças e adolescentes 

(D) Um órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de 

zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta lei. 

(E) Um órgão de repreensão as famílias que não cuidam de suas crianças e de seus 

adolescentes 

 

 

 

16 - Os casos de suspeita ou confirmação de maus tratos contra a criança e ao 

adolescente serão obrigatoriamente comunicados a: 

 

(A) Conselho tutelar 

(B) Polícia 

(C) Família da criança ou do adolescente 

(D) Prefeitura 

(E) Juiz da Infância e do Adolescente 

 

 

 

 

 



17 - São medidas aos pais ou responsável: 

 

(A) Encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico  

(B) Advertência  

(C) Obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua frequência e 

aproveitamento escolar 

(D) Perda da guarda 

(E) Todas as alternativas acima estão corretas 

 

 

18 - Considera-se adolescente na lei 8069/90 

 

(A) Aquela entre doze e dezoito anos de idade 

(B) Aquele entre doze incompletos e dezoito anos de idade 

(C) Aquele entre doze e vinte e um anos de idade 

(D) Aquele entre quatorze e dezoito anos de idade 

(E) Aquele entre onze completos e dezoito anos de idade 

 

 

19 - Segundo o ECA: 

 

(A) A falta de amor dos pais para seus filhos é motivo de acolhimento institucional em 

forma de abrigo 

(B) A falta ou carência de recursos materiais constitui motivos suficientes para a perda 

ou suspensão do poder familiar 

(C) A falta ou carência de recursos materiais não constitui motivos suficientes para a 

perda ou suspensão do poder familiar  

(D) Não morar em condições de higiene constitui a perda da tutela 

(E) Os pais sendo analfabetos são necessários à colocação em acolhimento institucional 

em forma de abrigo, pois as condições dos pais atrapalham o desenvolvimento da 

criança e do adolescente. 

 

 

20 - Segundo o artigo 6º do ECA:  

 

(A) Os fins sociais, as exigências do bem comum e os direitos e deveres individuais e 

coletivos 

(B) Os fins sociais, as exigências do bem individual e os direitos individuais  

(C) Os fins punitivos, as exigências do bem comum e os direitos e deveres individuais e 

coletivos 

(D) Os fins punitivos e os deveres individuais e coletivos 

(E) Os fins sociais as exigências dos deveres individuais  

 

 

21 - Quais são os direitos da criança e do adolescente, segundo o artigo 4º 

(A) Saúde, educação e dignidade 

(B) Trabalho, respeito e convivência familiar 

(C) Liberdade, Vida e respeitar seus educadores 

(D) Convivência familiar, lazer e estudar  

(E) Alimentação, ser advertido, cultura 



22 - São atribuições do Conselho Tutelar segundo o artigo 136: 

 

(A) Promover a execução de suas decisões, dar medidas socioeducativas, expedir 

notificações. 

(B) Resolver problemas de indisciplinas nas escolas, atender e aconselhar os pais ou 

responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII  

(C) Requisitar nova medida socioeducativa ao adolescente, representar junto à 

autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações, 

expedir notificações. 

(D) Assessorar o Poder Executivo local na elaboração de propostas orçamentárias para 

planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, atender e 

aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII 

(E) Representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado 

de suas deliberações, resolver problemas de brigas nas escolas, exercer papel de juiz da 

infância no caso de perda da guarda dos pais.  

 

 

23 - Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho 

Tutelar os casos de:  

 

(A) Brigas de adolescentes 

(B) Maus tratos envolvendo seus alunos 

(C) Problemas indisciplinares envolvendo seus alunos  

(D) Problemas envolvendo a estrutura da escola  

(E) Falta de professores  

 

 

24 - Conforme o artigo 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente é dever de quem 

assegurar com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos das crianças e dos 

adolescentes 

 

(A) Família, sociedade e conselho tutelar 

(B) Escola, família e comércio 

(C) Família, Poder Público e polícia federal 

(D) Sociedade em geral, comunidade, família e poder público 

(E) Conselho Tutelar, Mídia de forma geral, e sociedade 

 

 

25 - O direito à liberdade compreende: 

 

(A) Opinião e expressão 

(B) Brincar, praticar esportes e divertir-se  

(C) Participar da vida política, na forma da lei 

(D) Buscar refúgio, auxílio e orientação  

(E) Todas alternativas acima estão corretas 

 

 

 

 



26 - Na procura de se obter parceria com adolescentes que atuam próximo ao seu Posto 

Policial, na Avenida João Bosco - Centro da cidade, Manuelão estudava o Estatuto da 

Criança e do Adolescente em vista  de  aplicá-lo com sabedoria. Dizendo-se satisfeito 

com seu conhecimento, Manuelão ainda precisava tirar uma única dúvida.  

 

Marque a alternativa CORRETA. 

NÃO se constitui em medida socioeducativa aplicável ao adolescente a que se atribua a 

prática de ato infracional:  

(A) Advertência;  

(B) Obrigação de reparar o dano;  

(C) Confissão;  

(D) Liberdade assistida; 

(E) Prestação de serviço a comunidade  

 

 

27 - O direito ao respeito consiste:  

(A) Ir, vir e estar nos logradouros públicos 

(B) A inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral  

(C) Ao tratamento desumano, violento e aterrorizante 

(D) Da criança respeitar os mais velhos 

(E) Nenhuma das opções acima 

 

 

28 - São diretrizes da política de atendimento 

(A) Criar conselho tutelar e o fundo da infância da criança e do adolescente 

(B) Municipalização do atendimento 

(C) Criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos dos adultos 

(D) Manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados ao conselho 

tutelar 

(E) Criação de conselhos municipais somente  

 

 

29 - Os filhos fora da relação do casamento terão: 

(A) Somente a herança, sem leis que garantam seus direitos 

(B) Terão os mesmos direitos e qualificações 

(C) Não terão nenhum direito 

(D) Segundo a lei, terão teste de paternidade e caso comprovado poderão ter o 

sobrenome do pai 

(E) Nenhuma opção está correta 

 

 

30 - Segundo o artigo 55 do Estatuto da Criança e do Adolescente: 

 

(A) Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede 

regular de ensino 

(B) Podem educar em casa 

(C) Os pais ou responsável têm a opção de matricular seus filhos ou pupilos na rede 

regular de ensino 

(D) Só podem matricular os filhos se a escola aceitar, mediante atestado de vacinação 

(E) Nenhuma opção está correta 



Prova de Redação 

 

O Conselho Tutelar recebeu a ligação que uma criança vem sofrendo violações de 

direitos dos seus pais. Os pais têm problemas com álcool, e toda vez que usam a 

bebida violentam a criança. Com base nas apurações percebeu-se que a violência é 

física e psicológica.  

 

Com base nestas informações acima e usando seus conhecimentos sobre a atuação do 

Conselho Tutelar segunda lei 8069/90, redija um texto expositivo/dissertativo, em 

norma de padrão de língua portuguesa sobre como o Conselho deveria proceder sobre o 

caso.  

 

ATENÇÃO 

 

- Você deve desenvolver o seu texto segundo as orientações dadas no comando 

- Sua redação deve ter no mínimo vinte e cinco linhas (25) linhas e 

- Textos em versos e textos escritos a lápis serão desconsiderados  

 

 

SE VOCÊ NÃO SEGUIR AS INSTRUÇÕES RELATIVAS AO TEMA, SUA 

REDAÇÃO SERÁ ANULADA. 

 

 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

11  

12  

13  



14  

15  

16  

17  

18  

18  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

31  

32  

33  

34  

35  

36  

37  



38  

39  

40  

41  

42  

43  

44  

45  

46  

47  

48  

49  

50  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


